
 LEI COMPLEMENTAR N. º 684

DE 09 DE JUNHO DE 2010

ALTERA O ARTIGO 17 E ACRESCENTA OS ARTIGOS QUE MENCIONA À LEI COMPLEMENTAR Nº 84, DE 14 DE JULHO DE 1993, QUE INSTITUIU O CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES NO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 17 de maio de 2010 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº  684

Art. 1º  Fica alterado o artigo 17 da Lei Complementar nº 84, de 14 de julho de 1993. que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17   No pedido de licença para edificar deverão ser apresentados os seguintes documentos:

I -  cópia da sondagem de reconhecimento do solo do terreno, para prédios com três ou mais pavimentos;

II -   projeto de fundações, exceto para edificação uni-habitacional térrea e não acostada às divisas, acompanhado de ART, com a indicação das cargas atuantes nos pilares ou outras peças estruturais de apoio, a tensão admissível do solo adotada quando em fundação direta; a especificação e a profundidade estimada das fundações quando profundas; detalhe da cortina de concreto quando houver;

III -   formas do projeto estrutural do pavimento térreo e dos pavimentos destinados a garagem, acompanhado da ART, para verificação de compatibilidade geométrica com o projeto arquitetônico aprovado;

IV - declaração devidamente assinada pelo proprietário e pelo responsável técnico da obra, de que o tipo de revestimento que será utilizado para a confecção da calçada fronteiriça ao imóvel, obedecerá a legislação em vigor;

V -   croquis do canteiro de obras e tapume;

VI - para imóveis em condomínio deverá ser apresentada declaração do proprietário de que não comercializará nenhuma unidade até a obtenção do Registro de Incorporação Imobiliária;

VII - no caso das obras que necessitem execução de fundações profundas executadas pelo sistema de percussão, deverão ser apresentados:

a) declaração de responsabilidade do proprietário da obra pela entrega dos laudos técnicos de vistoria dos imóveis confinantes à obra aos representantes dos mesmos e o registro dos referidos laudos no Cartório de Títulos e Documentos, no caso de um dos responsáveis pelos imóveis mencionados se recusar a receber o laudo; 

b)  declaração da execução do Plano de Controle de Redução de Impactos que deverá contemplar o previsto no artigo 17B e artigo 17C;

c)   cronograma de execução dos serviços de estaqueamento, constando prazo total de execução, frequência da cravação de estacas, que exceto em casos excepcionais expressamente autorizados pela Prefeitura, deverá ter interrupção de 20 (vinte) minutos a cada 2 (duas) horas, e, no mínimo, de 1 (uma) hora entre às 12:00 (doze horas) e 14:00 (quatorze horas) de segunda a sexta-feira, sendo vedada a execução dos referidos serviços aos sábados, domingos e feriados;

VIII -  nos casos de reforma ou acréscimo em área comum dos imóveis em condomínio, será obrigatória a apresentação de Ata de Assembleia aprovada pelos condôminos do bloco ou do conjunto, no caso da área pertencer a mais de um bloco, e no caso de não estar constituído o condomínio, deverá ser apresentada a anuência dos proprietários de todas as unidades.

§ 1º  Observada qualquer incompatibilidade entre os projetos, a reformulação de um ou de outro será obrigatória, respeitadas as prescrições legais ou normativas.

§ 2º    No caso previsto no inciso VII deste artigo, se houver reclamação de algum imóvel no entorno da obra, e que seja constatado que o problema é decorrente da mesma, deverá ser elaborado o laudo técnico do referido imóvel, nos termos previstos na alínea “a” do mesmo inciso.

§ 3º  No prazo de sessenta dias após o despacho da expedição da licença, deverá ser apresentada a complementação do projeto estrutural para verificação de compatibilidade geométrica com o projeto arquitetônico aprovado, as ARTs dos projetos de instalações prediais e se solicitados no despacho da expedição da licença, o projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros, projeto de gás ou outros porventura exigidos.”

Art. 2º  Ficam acrescentados os artigos 17-A, 17-B, 17-C e 17-D na Lei Complementar nº 84, de 14 de julho de 1993, com as seguintes redações:

“Art. 17-A  Nos projetos de fundações e estrutural deverá ser demonstrado o detalhamento e localização de todas as peças estruturais, sendo proibida qualquer interferência nos imóveis confinantes ou em área pública.

Art. 17-B  No caso de execução de fundações profundas através de estacas, cujo sistema de cravação seja por percussão (bate-estacas), deverá constar no projeto de fundações, além da especificação e a profundidade estimada das mesmas, o nível do início da cravação na camada do solo, considerando que não é permitida a sua cravação em toda a camada superior de areia, a qual deverá ser ultrapassada através de pré-furação para atenuar os efeitos da cravação.

Art. 17- C  O plano de controle de redução de impacto deverá contemplar a metodologia de execução da obra, bem como a especificação do equipamento que será utilizado para a execução da cravação das estacas por percussão.

Art. 17- D Em caso de apresentação de reclamação, formalizada ao órgão competente da Prefeitura, o referido órgão deverá verificar no local da obra se o Plano de Controle e Redução de Impactos está sendo respeitado, e se for constatado o desrespeito, será dado prazo de até 3(três) dias úteis para a correção do problema ou apresentação de Plano Alternativo, que especifique com clareza métodos e  técnicas para redução dos impactos.”

Art. 3º  Esta lei complementar  entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 09 de junho de 2010.

                                        JOÃO PAULO TAVARES PAPA
                                                      Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 09 de junho de 2010.

   CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                        Chefe do Departamento
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